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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA



RESOLUÇÃO N.º  004/2008/OE
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, ad referendum do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a edição da Lei n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que substituiu a Lei n. 8.709/2007, de 18 de setembro de 2.007, que instituiu o Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso (SDCR);

CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n. 289, de 19 de dezembro de 2007, que altera a redação de dispositivos da Lei Complementar n. 04, de 15 de outubro de 1990;

CONSIDERANDO a edição da Lei n. 8.795, de 07 de janeiro de 2008, que alterou a Lei n. 6.156, de 28 de dezembro de 1992, que dispõe sobre os critérios de isenção para pagamento de qualquer taxa de inscrição em concursos públicos;

CONSIDERANDO a Resolução n. 48, de 18 de dezembro de 2007, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a exigência, como requisito para provimento de Oficial de Justiça, da conclusão de curso superior, preferencialmente em Direito.

CONSIDERANDO a necessidade de realização, com a máxima urgência, do concurso público para ingresso de servidores de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;

RESOLVE:

 Alterar em parte os artigos 1º, 2º, 9º, 10, 18, 22, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 37, 43 e 44 da Resolução n. 011/2007/OE, de 25 de outubro de 2007, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 05 de novembro de 2007, passando a ter a seguinte redação:

Art. 1º Esta Resolução destina-se à aprovação e regulamentação do concurso público de provas para a classe inicial dos cargos de Analista Judiciário, Técnico Judiciário, Agente da Infância e Juventude, Oficial de Justiça e Distribuidor, Contador e Partidor, nos termos da Lei Estadual n. 8.814 de 15 de janeiro de 2008, publicada no Diário Oficial de 15.01.2008.

Art. 2º (...)

§ 1º O candidato só poderá ser removido após aprovação em estágio probatório e de acordo com o interesse da Administração, em procedimento regulado pelo Conselho da Magistratura.

§ 2º O Tribunal de Justiça, observando estritamente a ordem classificatória e a pontuação obtida no certame, quando não forem preenchidas todas as vagas existentes em determinado pólo, poderá aproveitar os candidatos classificados e excedentes dos demais pólos.

§ 3º O candidato que optar por assumir vagas em outro pólo que eventualmente possuir vagas não preenchidas, automaticamente será considerado desistente de assumir no pólo para o qual se inscreveu no concurso.

Art. 9º A inscrição será realizada pela Instituição contratada para execução do concurso, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da publicação no Diário da Justiça Eletrônico, no site do Tribunal de Justiça www.tj.mt.gov.br, observados os procedimentos estabelecidos.

Art. 10 (...)

XV - os requisitos para a investidura no cargo, de acordo com o art. 10 da Lei n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008;

Art. 18 Fica assegurada a isenção do pagamento da taxa de inscrição, condicionada ao requerimento de isenção e comprovação do preenchimento dos requisitos exigidos, na forma das Leis n. 8.795, de 07 de janeiro de 2008 e n. 7.713, de 11 de setembro de 2002.

Art. 22 O candidato portador de deficiência aprovado no concurso deverá submeter-se a perícia médica, a ser realizada por uma Instituição Pública a ser indicada pela empresa contratada para execução do concurso, com vistas à confirmação da deficiência declarada, bem assim a análise da compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do cargo.

Art. 26 A prova será composta de questões objetivas de conhecimentos básicos e de conhecimentos específicos, bem como de uma redação.

§1º. A Comissão Examinadora estabelecerá, no edital, a quantidade total de questões e quantas versarão sobre conhecimentos básicos e específicos.

§2º. Somente será corrigida a redação do candidato que obtiver a nota ou pontuação mínima estabelecida para a prova objetiva.

§3º. Será eliminado o candidato que não fizer a redação ou que nela obtiver nota ou pontuação inferior à estabelecida no Edital.

§4º. A Comissão Examinadora definirá, no edital, a nota ou pontuação mínima para aprovação, que não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do total.

Art. 28 Para o cargo de Analista Judiciário a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

(...)

Art. 29 Para o cargo de Técnico Judiciário a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

(...)

Art 30 Para o cargo de Agente da Infância e Juventude a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

(...)

Art. 31 Para o cargo de Oficial de Justiça a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

(...)

Art. 32 Para o cargo de Distribuidor, Contador e Partidor a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

(...)

Art. 34 Para efeitos de desempate serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios:

I – candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, da Lei Federal n. 10.741/2003, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

II – maior tempo de serviço prestado no Poder Judiciário de Mato Grosso, independentemente da forma de ingresso;

III – maior idade;

IV – maior tempo no serviço público.

Art. 37 (...)

I. Analista Judiciário – formação de nível superior (Direito, Economia, Letras, Administração, Ciências Contábeis e Engenharia);

(...)

IV.  Oficial de Justiça – formação de nível superior – Bacharel em Direito (Redação dada pela Resolução n. 48, de 18 de dezembro de 2007, do Conselho Nacional de Justiça).

Art. 43 Dar-se-á a posse no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei Complementar n. 289, de 19 de dezembro de 2007).
Parágrafo único – É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor empossado em cargo público de provimento efetivo entrar em exercício, contados da data da posse. (Redação dada pela Lei Complementar n. 289, de 19 de dezembro de 2007).
Art. 44 Ao entrar em exercício, o servidor cumprirá estágio probatório, conforme disposto nos artigos 36 a 39 na Lei n. 8.814/08, de 15 de janeiro de 2008.

Cuiabá, 18 de março de 2008.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça
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